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Credenciamento de profissionais e empresas

especializadas em serviços médicos visando à

assistência complementar aos usuários do SUS nos

estabelecimentos de saúde vinculados à Atenção
Primária, especificamente a realização de

atendimento médico especializado bem como

consultas, procedimentos e demais atendimentos que
se fizerem necessários, para atender às demandas da

Secretaria de Saúde do Municipio de São Benedito/CE
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DO EDITAL.

REGIMENTO: Lei Federal na 1,4.1.33121 e alterações, Decreto Municipal na 5412023 e demais
disposiçôes legais aplicáveis à espécie.
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São Benedito

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N' 9OOO3/2O25.CRED

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2025.05.02.02

o sEcnErÁRto pE seÚoE oo uuruIcÍpto pr sÃo BENEDITo/CE, no uso de suas atribuições, rorna
público, para conhecimento dos interessados, a realização de Credenciamento de profissionais e empresas
especializadas em serviçôs médicos visando à assistência complementar aos usuários do SUS nos

estabelecimentos de saúde vinculados à Aienção Primária, especificamente a realizaçâo de atendimento
médico especializado bem como consultas, procedimentos e demais atendimentos que se fizerem necessários,

para atender às demandas da Secretaria de Saúde do Município de São BeneditoicE, conforme descrito nesse

edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal no 14.133 de 1o de abril de 2021 e Decreto Municipal nq 54/2023.

1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto do presente edital, o Credenciamento de profissionais e empresas especializadas em

serviços médicos visando à assistência complementar aos usuários do SUS nos estabelecimentos de saúde
vinculados à Atenção Primária, especificamente a realização de atendimento médico especializado bem como
consultas, procedimentos e demais atendimentos que se fizerem necessários, para atender às demandas da
Secretariâ de Saúde do Município de Sào Benedito/CE.
1.2. As clínicas credenciadas prestarão os serviços conforme se fizer necessário, mediante autorização da
SECRETARIA DE SAÚDE do Município São Benedito/CE, após assinatura do contrato, nos termos da minuta
constante deste Edital e seus anexos.

1.3. Os profissionais e empresas credenciadas prestarão os serviços contratados no Hospital e Maternidade
Dr. Bueno Banhos e outras unidades da rede básica disponibilizadas pelo Município de Sâo Benedito,
devidamente equipadas e organizadas para esse fim, conforme as exigências técnicas e operacionais
estipuladas no Termo de Referência, anexo ao Edital. Caberá às credenciadas o fornecimento de toda a mâo
de obra especializada necessária à execução integral dos serviços contratados, em conformidade com os

protocolos clínicos e diretrizes estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

2. DA LEGISLAçÃO
2.1. Lei na 14.133 de -1'Q1041202'1, e suas alterações, que regulamenta o att.37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
2.2. Decreto Municipal n§ 54/2023.

2.3. Constituição Federal de 1988, art. 199, § 1' onde cita que as entidades privadas podem participar de forma
complementar na oferta de serviços de saúde, porém as entidades filantrópicas têm preferência.
2.4. Lei n0 8.080, de 19/0911990, regulamentada pelo Decreto no 7.508, de 28106120-l'1, que dispõe sobre a

organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação
Inter federativa, e dá outras providências.
2.5. Lei ne 72."10"1 de 271-l-1.12009, e suas alterâçôes, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes
de assistência social.
2.6. Resolução da Diretoria Colegiada/ANVISA na 63, de Z5/'|'UZ0'11, e suas alterações, que dispõe sobre os

requisitos de Eoas Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde, fundamentados na qualificação, na

humanizaçâo da atenção e gestão e na reduçâo e controle dos riscos aos usuários do SUS e o meio ambiente.
2.7. Resolução da Diretoria Colegiâda/ANVIS A na 36, de2510712013, e suas alterações, que institui ações pâra
a segurança do paciente em serviços de saúde.
2.8. Portaria na 2.567, de 25 de novembro de 2016, Ministério da Saúde que dispõe sobre a participaçào
complementar da iniciativa privada na execução de açÕes e serviços de saúde no Sistema Único de Saúde
(sus).

3. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO:



3.1. Os interessados em se credenciar, nos termos do objeto deste edital, deverão enviar os documentos
indicados no item 4 deste edital, iuntamente com o requerimento de credenciamento (modelo anexo III) para
o email: crcd !'r'rcic nlc|r top !r sb(,i g or d il.cor.n, neste caso os documentos devem ser assinados e autenticados
preferencialmente de forma digital.

(DECRETO 54/2023, Art. 268. O ínteressado deoerá apresertar

exclusíoamente por meío eletrôníco a docunentação para aualiação pelo agente

àe contratação ou da comissão especial de üedencíamento desígnadq)

3.2. ?aÍa a adesão ao credenciamento ser formalizada na primeira publicação (prazo inicial), os interessados
deverão encaminhar a documentação de habilitação por meio eletrônico e-mail;

!.1t:.!ttl!liur$ !tp!§t)q-g.lLl-aiLslrl- com vistas à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, no
prazo de 10 (dez) dias úteis após o início do credenciamento, no período de 19t0512025 it OZIOO1ZOZS.

3.3. O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital.
3.4. Este Editâl estará vigente durante 12 meses, a contar de sua publicação, podendo ser prorrogado essc

prazo por iguais e sucessivos períodos.
3.5, Após o prazo inicial a que se refere o subitem 3.2, novos interessados poderão requerer o credenciamento,
desde que comprovem o atendimento dos requisitos de habilitação do presente edital, durante o seu perÍodo
de vigência.
3.6. Não poderão se credenciar ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:
a) pessoas físicas ou jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitaçôes ou ser contratada
pela Administraçào Pública;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no
credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei na 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçào
traba lhista;
e) agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria.
3.7. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as

condições estabelecidas no edital de credenciamento.

DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO / CREDENCIAMENTO:

PESSSOA FÍSICA

4.7,1, FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO, confoTme modelo Anexo III,

4,1.,2, HABILITAÇÀO JURÍDICA:
4.1.2,1. Cópia da Carteira de Identidade, e.

,1.1.2.2. Certidão de quitação eleitora l, nos termos de art. 7o, § 1o, III,c/cart. 146 do Código Eleitoral.

4.1.
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4.1.3. HABILITAÇAO FISCAL, SOCTAL E TRABALHISTA:
4.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

4.1 .3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntanrente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PCFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniunta na 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Naciona l;

4.1.3.3, Prova de regularidade de inscrição e de recolhimento das contribuições do Contribuinte Individual
para com a Previdência Social, se houver, efetuada mediante a apresentação da Declaração de Regularidade
de Situação do Contribuinte Individual (DRS-CI), fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

4.1 .3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.1.3.5. Caso o interessado pessoa física não seja empregador, deverá, em substituição ao CRF, declarar tal
fato;

4.1.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçào
de certidão negativa ou positivâ com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 1a de maio de 1943;

4.7.3.7 . Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distriial da sua sede/domicílio;
4.1.3.8. Prova de inscrição no PIS ou PASEP;
4. | .3.9. Comprovante de residência.

4,7,4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;
4.1 .4.1. Diploma de graduação em Medicina, reconhecido pelo MEC;
4.1.4.2. Prova de registro ou inscrição do profissional no Conselho Regional da respectiva categoria;
4.'1.4.3. Nota Explicativa: A prova a que se refere o item é obrigatória para médicos (art. 17 da Lei 3.268, de
30t@119s7);

4.1-4.4. A comprovação da Especialidade será feita mediante a apresentaçâo de título de especialidade
registrado no respectivo Conselho Regional. Os Profissionais de Saúde Autônomos serão credenciados nas
respectivas especia I idades comprovadas.
4.1.s. DECLARAÇÃO
4.1.5.1. DECLARAÇÀO CONIUNTA, conforme modelo Anexo I

4.2, PESSSOA IURÍDICA

4.2,1., FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO, conforme modelo anexo III.

4,2.2. HABILITAçÃO,JURÍDICA:
4.2.2.1. Empresário individual: inscriçào no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

4.2-2.2. Mi,croempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor tndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçâo da autenticidade no sítio
https://www.gov.brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
4.2.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada dt
documento comprobatório de seus administradores;
4.2.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
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sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instruçào Normativa DREI/ME
t'r;'77, de 18 de março de 2020;

4.2.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4.2.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da Íilial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matrizj
4.2.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 707 d,a Lei na 5.764, de 16 de dezemúo 1977;
4.2.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçâo
respectiva.

4.2.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
,1.2.3.1. Prova de inscriçào no Cadastro Nacional de Pessoas .fu ríd icas (CNPJ);
4.2.3.2. [)rova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta na 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional;
.1.2.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.2.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do'frabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1a de maio de 1943;

4.2.3.5. Prova de inscrição no cadâstro de contribuintes municipal/distrital relativo ao domicÍlio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obreto contratual;
4.2.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4.2.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
4.2.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

4,2,4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se

hate de pessoa física ou de sociedade simples
Certidào negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II).

4.2.5. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA:
4.2.5.1. Prova de registro ou inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional da respectiva categoria;
4.2.5.2. Prova de registro ou inscrição do profissional responsável pela Pessoa Jurídica no Conselho Regional
da respectiva cate8oria;
4.2.5.3. Nota Explicativa: A prova a que se refere o item é obrigatória para médicos (art. i7 da Lei 3.268, de
30109 11957);
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São Benedito

4.2.5.4. Título do Profissional ou diploma do responsável pela Pessoa Jurídica, e Cadastro de Pessoas F-ísicas
(CPF);

4.2.5.5. Relaçào da equipe técnica que prestará os serviços, com relação explícita dos profissionais, ir

qualificaçâo, a comprovação de regularidade junto ao Conselho Regional da respectiva especialidade;
4.2.5.6. Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS emitido pelo Ministério da Saúde
- MS, para os estabelecimentos de Saúde sem fins lucrativos, assim reconhecidos como tais Entidades;
4.2.5.6.\. As entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos deverào apresentar, além da documentação
elencada anteriormente; também o CERTIFICADO DE ENTIDADE DE FINS FILANTRÓPICOS emitidos pelo
Conselho Nacional de Assistência Social - CNS, na Íorma do Decreto no 2.536, de 0ó de abril de 1998.

4.2,6. DECI,ARAÇÂO
4.2.6.1. DECI,ARAÇÃO CONJUNTA, conforme modelo anexo [.

4.3. l'odos os documentos exigidos deverão estar dentro de seus prazos de validade. Inexistindo prazo de
validade nas Certidóes, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias
da data final do prazo inicial para o envio da documentação, salvo disposição contrária especifica em lei.
4.4. Os interessados que preencherem os requisitos acima, no que lhes for aplicável, serão considerados
aptos para o credenciamento.

5. DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO
5.1. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de Credenciamento será julgado
habilitado e, portanto, credenciado no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a prestar os serviços
para os quais foi credenciado.
5.2. O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município, Jornal de Crande
Circulação e divulgado no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do
Município de São Benedito(CE) após o encerramento do prazo inicial de credenciamento.
5.3. O resultado do credenciamento de novos interessados após o encerramento do prazo inicial, será
publicado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis no Diário Oficial do Município, Jornal de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Côntrataçôes Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município de
São Benedito(CE), contados da data do encaminhamento da documentação de habilitação por parte do
interessado para o e-mail: crcdt,nciarnerrtopmsb«, grnail.conr.
5.4. Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação do credenciamento, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, nos termos dos subitens 5.2 e 5.3.

5.5. Os recursos deverào ser enviados pelo e-mail: ( Ír'd('ncii rn('r'rtopm<t)« grrrdil.conr e serão dirigidos á

autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio do Agente de Contratação, o qual poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo pÍazo, fazê-lo, devidamente
inÍormados.

(DECRETO 5412023, art.271, § ia Os recursos serõo recebidos por muo
eletrôníco e serão d.irígidos à autorídade máxima do órgdo ou entidade contratante
por íntermédio do agente de conttataçdo ou da comissdo especial de credenciamento

desígnada, o qual pod.erá reconsiderar sua decísdo, no prazo de 5 (cínco) dias úteis,

ou, trcsse mesmo prazo, fazê-lo subír, deoídamente ínformados.

§ 4c A autoridade máxíma, após receber o recurso e a informaçdo do agente dc

contratação ou da comíssão especíal de ledenciamento d.esignada, prot'erirá,

também no prazo de 5 (cínco) diíts úteis, a sua decísdo, deoendo promooer n sua

respectíoa publicaçdo, na forma do §1a deste artigo)
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5.6. A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação, proferirá, tambem
rro prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação no Diário Oficial
do Município e no sítio eletrônico oficial do Município de São Benedito(CE) em até 5 (cinco) dias úteis.

5.7. O credenciamento nâo estabelece a obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação,
face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante
poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância
e cumprimento das normas fixadas no edital, no regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do
contraditório e da ampla defesa.
5.8. Durante a vigência dô edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade
contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação,
qLrando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do
cadastramento para o credenciamento do interessado, sob pena de descredenciamento.
5.8.1. A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o credenciado terá
até 5 (cinco) dias úteis para enviá-la exclusivamente por email.
5.8.2. A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para o
crcdcnciamento, cuia decisào está sujeita à recurso.

6. DA HOMOLOGAçÃO E DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
6,1. Após elaborada a lista dos credenciados, o processo será encaminhado à autoridade superior que
poderá:
I - determinâr o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e oportunidade;
lll - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros,
sempre que presente ilegalidade insanável;
lV - l l()MOLOCAR o procedimento de credenciamento.
6.2. A autoridade máxima realizará a homologação de cada credenciamento, após instrução dos próprios
rcsponsáveis pelo processamento.
6.3. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitâdo,
será credenciado no(s) órgão(s) ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado parâ executar o
objeto quando convocado.
6.4. O credenciamento não garante sua efetiva contrataçâo pelo órgâo ou entidade interessada na

contrataçâo.
6.5. O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital, podendo interessados
que não ingressaram inicialmente no banco de credenciados, ingressar a qualquer momento, observadas as

condições previstas no edital de credenciamento e suas eventuais alterações.

6.6. Esie Edital estará vigente durante 12 meses, a contar de sua publicaçãg podendo ser prorrogado esse

prazo por iguais e sucessivos períodos.

7. DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS À SEREM CONTRATADAS
7.1. As demandas deste Edital poderão ser contratadas na sua totalidade, no caso de apenas um
credenciado neste certame.
7 .2. Na hipótese de mais de um credenciado no prazo inicial, a divisão das demandas objeto deste edital,
deverá ser realizada de forma isonômica. A distribuição dos serviços entre os prestâdores devidamente
credenciados nos termos deste edital, observará o processo de divisão igualitária para todos os credenciados,
conforme as demandas adm inistrativas.
7.3. Porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-se a

contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecidas, nos casos de
contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da necessidade pública demanda a
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contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que pÍeencherem os requisitos previamente
fixados, havendo número maior de CREDENCIADOS em relação à quantidade de serviços a serem solicitados,
ou quantidade de demanda irrelevante por credenciado que inviabilize a contratação, a distribuição poderá
scr feita por sorteio, entre todos os CREDENCIADOS em quantidades mínimas suficientes para a viabilidade
técnica, econômica e financeira da contratâçâo.
7.4. O credenciado só será chamado para executar nova demanda após os demais credenciados que já
estejam na lista forem chamâdos;

7.5. A qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer após o prazo
inicial de credenciamento ou distribuiçâo das demandas, será posicionado Iogo após o último credenciado da
lista;

7.6. Caso haja necessidade de sorteio, os credenciados serão comunicados por meio eletrônico (e-mail) e
Diário Oficial do Município, da sessão pública do sorteio da(s) demanda(s).
7.6.1. A comunicação da sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados deverá apresentar
irr[ormaçôes sobre a demanda dos serviços.

7.6.2. O prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da sessão do sorteio ou da
convocação de todos os credenciados será de 3 (três) dias úteis.
7.6.3. É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para atender à convocação geral
que os credenciados este,am cumprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo o agente de
contratação exiBir do credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de habilitação,
observando o segu inte:
I - o comparecimento à sessão pública de sorteio é Íacultativo;
II - o ó16;ão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, devidamente iustificado, cancelar
total ou parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados;
III - as demandas cuia sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo sorteio, ou à convocâção de
todos os credenciados, em data a ser estabelecida e comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico.
7.7. Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarâo a ata do evento.
7.8. A ata contendo o resultado da sessão será divulgada aos credenciados por meio eletrônico (e-mail) e

Diário Oficial do Município.
7.9. É vedada a indicação, pelo órgào ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas.

8. DACONTRATAçÃO
8.1. Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de serviço ou outro
instrumento contratual congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital,
observada a Lei F-ederal n.a 14.133, de 2021 e o regulamento municipal.
8.2. A fixaçào da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, quando couber, deverá levar em
consideração o prazo efetivo para execução do obieto, disciplinado no edital.
8.3. Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que justificadamente,
conforme especificado na Lei -14.-133/2021.

8.4. O credenciado será convocado para assinar contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual
congênere com o Município de SÀO BENEDITO/CE por comunicação direta ou através do e-mail informado
e convocação publicada no Diário Oficial do Município.
8.5. A convocada para assinar o contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual congênere,

deverá fazê-lo em ate 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que receber a comunicação, sob pena de decair
o direito à contratação, sem preiuízo das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.e 14.133,

de 2021 e no edital de credenciamento.
8.6. O contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual congênere a ser firmado regulamentará as

condições de sua execução, bem como os direitos, obrigâções e responsabilidades das partes, sujeitando-se aos
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preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
d isposições de direito privado.
8.7. Cada contrataçâo será formalizada, com base no processo de credenciamento, por inexigibilidade de
licitação, devidamente autorizada, ratificada pela autoridade superior.
8.8, Para celebração de contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual congênere, a credenciada
deverá nranter as condiçôes que lhe permitiram participar do processo de Credenciamento.
8.9. O não atendimento às condições para credenciamento ou contrataçâo, assim como a recusa injustificada
enl assinar o contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual congênere, implicará na perda do
direito à contratação, com aplicação da penalidade prevista em edital, r€servando-se ao Município de SÀO
BIINEDITO/CE o direito de convocar o classificado subsequente da lista de credenciados.
8.10. A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do órgão ou entidade contratante
e desde que esteja em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.
8.'11. A contrataçâo decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal n.a 14.133, de 2021,
do regulamel]to municipal e dos termos da minuta do instrumento contratual, anexa ao respectivo edital,
I1.12. O credencjado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade
col]tratante, para representá-lo na execução do contrato, ordem de serviço ou outro instrumento contratual
congênere.

8.13. O instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a

minuta contemplada no edital de credenciamento.
8.14.A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do
Município de Sào Benedito(CE) e condição indispensável para a eficácia do instrumento contratual e de seus
aditâmentos e deverá ocorrer no prazo de até 10 (dias) úteis da data de sua assinatura.

e. DA IORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVrçOS
9.1. O Município providenciará o encaminhamento do usuário, através de sistema informatizado para
tanto, preenchendo devidamente os dados.
9.2. O(A) Credenciado(a)/contratado(a) deverá anotar a solicitação do atendimento, mediante requisiçào
clo serviço de saúde do Município, através de impresso específico, bem como ter cadastro ativo no sistema
inÍormatizado de agendamento, acompanhando e disponibilizando agenda.
9.3. O usuário será atendido no Hospital e Maternidade Dr. Bueno Banhos e outras unidades da rede
básica do município, conforme agendamento da Secretaria de Saúde.
9.4. Os serviços de responsabilidade do(a) credenciado(a)/contratado(a) deverão ser realizados nas
melhores condiçôes de atendimento à população.
9.5. A quantidade de procedimentos por mês será conforme demanda de acordo com a necessidade,
relacionada em cronograma a ser informado ao contratado em até 03 (três) dias úteis anteriores ao início do
mês, sem que o contratado(a) tenha direito a qualquer indenização ou compensação financeira, obedecida a

legislação vigente.
9.6. Para fins de operacionalização, em havendo mais de um credenciado, o fluxo de atendimento será
conrpartilhado de forma proporcional.

10. DO PAGAMENTO
l0.1. Pela prestação dos serviços, a contratada receberá os valores conforme quantidade executada e preços
unitários estipulados no termo de referência e no seu requerimento para credenciamento.
10.2. O pagamento será efetuado no pÍazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.

10.3, No caso de atrâso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serâo atualizados
rrorreta riamen te entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante
aprlicaçào do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) de correção monetária.

,l
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10.,1. O Pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta
corrente indicadôs pelo contratado.
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
paganrento.
10.6. Quando do pa8amento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
10.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 

,I23,

de 2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele reginte.
No entanto, o Pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
cle que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

ll. DA FrscAlrzAçÃo oos sERvrÇos E GESTÀO Do CoNTRATO:
11.1. O município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços
realizados pelos credenciados/contratados, podendo proceder o descredenciamento/rescisão contratual, em
casos de má prestação ou desatendimento das determinações editalícias e contratuais, com garantia do
contraditório e da antpla defesa.
Prcposto
11.2. A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços,
irrdicando no instrumento os poderes e deveres em relaçào à execução do objeto contratado.
1 1.3. A Contratante Poderá recusar, desde que iustificadamente, a indicação ou a manutênção do preposto,
lripótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização

11.4. O fiscal de contrato é servidor designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços e execução do objeto do contrato, conforme atribuições
especificadas nos Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal na 5412023.

Ccstor do Contrato
11.5. O gestor do contrato e o Berente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela
delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção ate a

finalização, conforme atribuições especificadas no Art. 155 do Decreto Municipal ne 5412023.

-12, PENALIDADES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
12.1. As Penalidades e sançôes administrativas estão especificadas na Minuta do Instrumento Contratual
Anexo II deste Edital de Credenciamento.

13. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
13.1 . Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidâs de interpretação do presente Edital poderâo ser enviados
ao Aqente de Contratacão Delo email: \ r(,Li('n( i.lm(.nl('r)nrslr(,u rJtl.Lonl.
13.2.Eventuais pedidos de impugnações ao presente Edital de Credenciamento deverão ser dirigidos ao
Agente de Contratação pelo email: crt cle'nciame.nbpnrsbra'Í:rrail.eonr.

13.3. Caberá ao Agente de Contratação iulgar e responder aos esclarecimentos e impugnações em até 3 (três)

clias úteis.

14, DO D ESCRED E NCIAM E NTO
1,1.1. O credenciado que deixar de cumprir às exigências do regulamento, do edital de credenciamento e

dos instrumentos contratuais Íirmados com a Administração será descredenciado para a execução de qualquer
obieto, sem prejuízo das sanções previstas no instrumento contratual e nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal
n.'p 14.133, de 2021.
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14.2. O credenciado poderá, a qualquer tenrpo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio dt,
solicitaçào escrita ao órgão ou entidade contratante.
11.2.7. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
11.3. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais
contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execuçào

do serviço a aplicação das sançÕes definidas a que se refere o presente edital.

1s. DAS CONDIÇÕES GERAIS:
15.1. E vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do obieto do presente credenciamento;
15.2. O credenciado/contratado assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários,
prestadores de serviços, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada no cumprimento do
objeto do credenciamento que venham em preiuízo dos interesses do Município.
15.3. Fazem parte deste Edital;

ANEXO | - MODELO DE DECLARAçÃO CONJUNTA;
ANEXO II _ MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL;
ANEXO III - REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO;

sÀo BENEDITO/CE, 15 de maio de 2025.

I.NTO
Secretário de Saúde

Município de São Benedito/CE
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EDITAL NE

ANEXO I
90003/202s-cRED

C)llJETO: Credenciamento de profissionais e empresas especializadas em serviços médicos visando à

assistência conlplementar aos usuários do SUS nos estabelecimentos de saúde vinculados à Atenção Primária,
especificamente a realizaçào de atendimento medico especializado bem como consultas, procedimentos e
demais atendimentos que se Íizerem necessários, para atender às demandas da Secretaria de Saúde do
Município de São Benedito/CE

MODELO DE DECLARAÇÀO CON]UNTA

inscrita CPF/CNPJ. sob o n''
email

telefone através de seu representante
inscrito no CPF sob o na DECLARA, Sob

administrativas cabÍveis e sob as penas da lei, que:
a) está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Credenciamento e em seus anexos,
bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informaçôes e
documentos apresentados durante o processo de credenciamento e celebração de instrumento contratual;
a) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigenle'do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo de
credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
pârente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
b) rrão há empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da l-ei n.. 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si no presente certame;
c) não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislaçào trabalhista, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital;
d) nâo possui agente Público do órgão contratante em seu quadro societário ou de funcionários ou
prestadores de serviços.

e) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição dê aprendiz ( ).
Í) utilizará durante todo o contrato, profissionais habilitados e capacitados para realização dos serviços
credenciados.

Pessoa Ju rídica

com endereço

legal Sr(a).

as sanções

de............................ de2025.

Representante [-egal

1,2
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ANEXO II
MINUTA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

CONTRATO N ....,

O MUNICíPIO DE SÃO BENEDITO/CE, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua Paulo

MarqLres, 378, Ccrrtro, Sâo Benedito/CE, inscrito no CNPJ. 07.778.72910007-74, através da SECRETARIA DE SA Ú DE, nE'ste

ak) ÍcprL,scntado pelo(a) Sccretário(a) Municipal, Sr(a). inscrito(a) no CPF.

doravantL, denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, 

- 

inscrito no CNPJ sob o n!
com domicílio/sede rro endereço neste ato rePresentado pelo(a),

Sr.(Sra.) inscrito(a) no CPF n! doravante denominado simplesmentc

CONl RATADO(A), celebram entre si o prcsente Contrato que será regido pelas cláusulas e condiçôes que seguem.

1.

1.1 .

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OB-JETO

O presente instrumento tem por obieto

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO
2.1. O prcscntc contrato Íundamenta-se nas disposições do art. 199, § 14, da Constituição Federal de 1988, Lei Federal

rr' l{.133/21, Decreh) Municilr.rl 5412023, nos termos do Edital de Credenciamento ne , no Proccsso dc
lncxigibilidade de Licitação n! 

- 

devidamente ratificado pelo Secretário(a) de todos

p.rÍtes integrantes deste contrato indr'pendentc de transcriçào.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O Municipio providenciará o encaminhamento do usuário, através de sistema informatizado para tant(),

l\rr'cnchcndo devidimcnle os dadus.

3.2. O(A) Credenciado(a)/contratado(a) deverá anotar a solicitação do atendimento, mediante requisição do serviçcr

«lc sairde do Municíprio, através dc impre,sso especifico, bem como ter cadastro ativo no sistema inÍormatizado dc

agcndamcnk), acompânhand(, o disponibilizando agenda.

3.3. O usuário será atendido no Hospital e Maternidade Dr. Bueno Banhos e outras unidades da rede básica dcr

murlicipio, conforme agendamento da Secretaria de Saúde.

3.4. Os serviços de responsabilidade do(a) credenciado(a)/contratado(a) deverão ser realizados nas melhores

c(,ndiçôes de atendimento à populaçào.

3.5. A quantjdade de procedimentos por mês será conforme demanda de acordo com a necessidade, relacionada em

cronograma a ser informado ao contratado em ate 03 (três) dias úteis anteriores ao início do mês, sem que o contratado(a)

tL'nha direito a qualquer indenizaçâo ou compensação financeira, obedecida a legislação vigente.

3.6. Para fins de ope'racionalização, em havendo mais de um credenciado, o fluxo de atendimento será comPartilhado
d('ft)rma proporcional

4. CLÁUSULA QUARTA. DO VALOR CONTRATUAL E REAJUSTE
4.1. Pela prestaçâo dos serviços, a contratada receberá os valores conÍoÍme quantidade exeotada e preços unitári()s
(]stipulados no termo de referência e no seu requerimento para credenciamento.

1.2. O vakrr total tstimado pa ra o periodo de 12 (doze) mesos é de R$

1.3. No valor acima cstipulado já estào inch.rsos todas as taxas, encargos, impostos, obrigações Previdenciárias,
trabalhistas e fiscais, seguros e demais despesas inerentes a prestação dos serviços contratados.

cstimadas e os unitários e totais conforme a tabela abaixo1..1. Os servicos tcrão as

,1.5. Os valores estabelecidos neste contrato foram definidos com base na mediâna de preços apurada por meio dL'

pcsquisa dc mcrcado realizada pelo setor de compras da Secretaria de Administração do Município de São Benedito/CE,
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e Pod(]rào ser r(:aiustados Pcriodicamente para fins de manutençào do equilibrio econômico-financeiro do c()ntrak), n()s
tormos do art. 124 da Lei n! 14.133/2021 e conformc variações efetivas de mercado, observadas as disposiçoes da legislaçào
vig(jntc.

'1 6. O reaiuste dos valore's contratados será efetuado anualmentc, contado a partir da data da assinatura do term()
contratual ou do último reaiuste concedido, mediante a aplicação do indice oficial que venha a ser deÍinido no edital de
cr.'denciamento, ou, na ausência deste, com base em nova pesquisa de preços realizada pelo setor competente da
Administraçâo Pública, desde que devidamente motivada e justificada tecnicamente.
4.7. Caso seiam identificadas alterações significativas nos custos de mercado ou mudanças estruturais que impactem
tls preços dos serviços prestados, a contratada poderá solicitar a revisão dos valores, desde que apresente documentaçào
colnProbât(iria das novas condiçôes de mercado. A revisão será analisada pela Administraçâo e, se acolhida, formalizada
por nreio de termo de apostilamento ou, quando nocessário, aditivo contratual, respeitados os principios da razoabilidadc,
Pr( ) P()rcionalid ad(r c interesse pirblico.
l.S. Em contrapartida, o Municipio tambcm poderá promover reavaliaçâo dos preços praticados, de ofici<t or,r

nred inntc Pro\1)caçào cla área tócnica, com base em nova pesquisa de' mcrcado que demonstre eventual reduçâo dos cust()s,
dcvcrrdo a contratada se adequar aos valores atualizados como condição para a permanência no credenciamento.
4 9. Assim, os valores estabelecidos no contrato estarào suieitos à revisão e atualização periódica, com o devido
rcsPaldo tecnico e jurídico, assegurando-se a compatibilidade com os preços praticados no mercado e a preservaçào do
ccluilíbrioeconômico-íinanceiro da contrataçào durantesua vigência

5. CLÁUSULA QUINTA _ DA RESPONSABILIDÂDE CIVIL DO CONTRATADO
5.1 . O CONTRA fADO ó respoltsáve'l pela indcnizaçâo de dano causado ao paciente, aos órgàos do Município de Sà()
Ucnc'dito/CE L' â tcrceiros a elc's vinculados, decorrente de ato olr omissão voluntária, negligência, impcflcià L,Lr

imprudência Praticada por scus cmpregados profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o dircito
r'le regrcsso.

5.2. A Íiscalização ou o acompanhamento da exeoção deste contrato pelos órgàos competentes do Municipio de Sào
Benedito/CE não excluem nem reduzem a responsabilidade do CONTRATADO nos termos da legislação referente aos
contratos administrativos.
5.3. A responsabilidade de que se trata está cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à

prcstação de serviços nos termos do art. 14 da Lei 8.078 de 11.09,90 (Código de Defesa do Consumidor).

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRtcAçOES DA CONTRATANTE
6.1. Pagar mensalmente'à CONTRATADA a importância reÍerente aos serviços contratados, autorizados e realizados
dentro do limite do contrato e seus acréscimos conforme a Lei -14.1,3312021, de acordo com os valores estabelecidos no
presente termo;
6.2. Acompanhar o serviço contratado para avaliação e na ocorrência de falhas comunicar à CONTRATADA para
medidas corretivas;
6.3. lnspecionar e íiscalizar o local disponibilizado pela contratada para atendimento dos procedimentot bem como
('quiPamentos, acessórios, utensílios e demais materiais de «)nsumo e permanente necessários a prestação dos serviços;
6.4. ProPorcionar todas as condiçries para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as

dr.terminaçôes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
6.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais
c os terrnos de sua proposta;
6.6. NotiÍicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso da execução dos serviços,
fixandoJhe prazo para correção de tais irregularidades;
6.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
6,8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato seiam mantidas, em compatibilidade com as obrigações
assr-rmicias pcla Contratada, k)das as condiçõcs de habilitação e qualificação exigidas no edital,
6.9. ComPetc a contratante o rc,ccbimenk), conferência e atesto das notas fiscais emitidas pela contratadaj
6.10. S()licitar à contratada nos prazos previstos, a documentação referente aos serviços prestados, observadas as

osPecificaç(-)es constantes no termo de referência, supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança
c lligiene do Trabalho;
6.11. Providenciar as insPeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos pela Contratada,
fiscalizaçào da qualidade dos serviços que estão sendo prestados.
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z. cr-Áusur-e sÉrrue - pas oBRrcAçÕES DA CoNTRATADA
7.1. Os serviços credenciados serão prestados conforme especificações do contrato, termo de referência e de'mais

documentos integrantes do processo de credenciamento,
7.2. As despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais e tributários decorrentes da

erecução do contrato, ficarão cxclusivamentc a cargo da CONTRATADA, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidadc
(civil e penal), por quaiscluer acidentes de que possam vir a ser vr'timas os seus empregados quando em serviço, bem como

lror quaisqucr <lanos ou prejuízos porvcntura causad()s a terceiros.

7.3. A contratada e obrigada a aprL'sentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,
(luantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto pactuado com o contratantei
7.4. Assegurar a veracidade das informações prestadas;
7.5. CumpriÍ todas as normas relativas à preservação do meio ambiente.
7.6. Utilizar na prestação dos scrviços profissionais habilitados e especialistas nos serviços a serem executados, cm

ü,,nÍ,,rmidide ci,m Js n\trmas c determirl.lç,lc\ em vi8or:
7.7. Rcsponsabilizar-se pclr cumprimcnto das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Colctivo c1c

I raball'ro ou ecluivalc,l'rtcs das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações tÍabalhistas, sociais,

prcvidcnciárias, tributárias c as domais prcvistas cm Iegislação especifica, cuja inadimplência nào transfere .
Icspor-rsabilid.-rde à Contratante;
7.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acident€,

que se veriíique no local dos serviços.
7.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o

acosso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos seÍviços.

7.10. Paralisar, por deierminação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

b()n tecnica ou qlre ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercelros.
7 11. Promovcr a organização tócnica c administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de

,rcordo com os cfucumentos e especificações que integram o Edital de Credenciamento e o Termo de Referência, no prazo
.lctcrminado.
7.12. Nào pcrmitir a utilizaçâo de qualqu.'r trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
pcrigoso ou insalubre;
7.13. Manter durante toda a vigência do ContÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

cor.rdições de habilitaçào e qualificação exigidas na contratação;
7.14. Cumprir, durante todo o período tie execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando
a Contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei ne 13.146, de 2015.

7.15. Guardar sigilo sobre k)das as informações obtidas em decorrência do cumprimento do ContÍato;
7.16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

da Contratante.
7.17. utilizará durante todo o contrato, proÍissionais habilitados e capacitados para realização dos serviços

crcdenciados.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIçóES DE PAGAMENTO
8.1. Pcla prestaçào dos serviços, a contratada reccbcrá os valorL's conforme quantidade executada e preços unitários
L.stipulados no tcrmo de'rcferôncia e no seu rcquerimento para credenciamento

3.2. A CONTRATADA apÍesentará mensalmentc à CONTRATANTE a produçâo dos scrviços contratados e

eictivamente autorizados e prestados, mediante nota fisca I eletrônica, obedecendo, para tanto, o procedimento, os Prazos e

ocronograma, estabelecidos pela CONTRATANTE.
8.3. A CONTRATANTE, revisará e processará os dados recebidos da CONTRATADA e seus documentos, procederá

ao pagamento das ações, nos termos das respectivas competências e atribuições legais.

8.4. Em caso de correç<]es necessárias, será dado prazo de 03 (três) dias úteis para correção.

8.5. P(]la prestaçào dos serviços, a contratada receberá os valores conforme quantidade executada e preços unitários

cstipulados ncstc contrak),
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8 6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate'10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidaçào cla
clcspe.sa.

3.7. No caso de ntr.lso pck) Contratantc, os valorcs dcvidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
tcnno final do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva reatização, mediante aplicaçào do lndice Nacional de Preços
ro Cor.tsumidor Amplo (IPCA/IBCE) de correçào monetária.
8.8. C) Paganlonto scrá rcalizado atraves de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta corrente indicados
pclo contratado.

8.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamenk).
8.'10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.10.1. Inde pcndente.mente do perccntual de tributo inselido, quando houvcr, serão retidos na fontc, quando dn
|r,alização do pagamcnto, os perccntuais estabelecidos na legislação vigente.
S.l l. O contratado regularmcnte optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n! 123, de 2006, não
s()frerá a rc'tençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abÍangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
iicn rá condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário
i.rvorecido prcvisto na referida Lei Complementar.

9. CLÁUSULA NoNA _ Do coNTRoLE, AVALIAçÃo E AUDIToRIA
9.1 . A execuçào deste Contrato será avaliada pela CONTRATANTE, mediante pÍocedimentos de supervisào, os qua rs

oL,servarão o cumprimento das cláusuias e condições ora estabelecidas, e de quaisquer outros dados necessários ao controle
e avaliaçào dos serviços prestados.
9.2 A fiscalizaçâo cxcrcida pela CONTRATANTE sobre os serviços ora contratados nào eximirá a CONTRATADA
tir sua Plorta lcsponsabilidadc para com os usuários c terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do Contrato.
9.3. A CON'IRAl ADA facilitará o aconrpanhamcnto, a fiscalizaçào e a auditoria pela CONTRATANTE, dos serviços
L'Prestará k)dos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos fiscais designados para tal Íim.
9.,1. Em qualquer hipótese e assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos da lei federal dc
lrcitaçj,) e contrJlos .rdministrativos.

r0. cLÁusuLA DÉCIMA - DAs INFRAçOES, pENALIDADES E sANçÕEs
10. L O cretlcnciado ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraçôes:
a) dar causa à inexecuçào parcial cio contÍak);
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) daí causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente iustificado;
í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo do credenciama'nto;
g) ensejar o retardamenk) da exccuçâo do obieto do credenciamento/contrato sem motivo iustificado;
lT) 1P1r'5cn111 declâraçào ou clocunrentaçào falsa exigida para o certamc ou prcstar declaração falsa durante o
crcdenciament() ()u a cxecuçào do contrato;
i) íraudar o processo de credenciamento ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
j) comportar-sê de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
k) praticar ak s ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de credenciamentoj
l) praticar ak) lcsivo prcvisto no art. 5! da Lei ne 12.846, de 1! de agosto de 2013.

10.1.'1. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administÍativas previstas no item 10.1 deste edital as seguintes
sançr_rcs:

.1) advertêncjai
b) multaj
c) impcdimento de licitar e contratar;
d) dcclaração de inidoneidade para )icitar ou contratar.

10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
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.r) ;r naturcza c a Bravidade da inÍraçào cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dola provierem para a Administraçào P(rblica;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento dc programa de inte8ridade, conforme normas e orientações dos órgãos rlc
controle.

10.1.3. A sanção prevista na letra "a" do item 10.1.1. (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa pÍevista na letra "a" do item 10.1. deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

8rnvc.
10.1.4. A sanção prevista na letra "b" do item 10.1.1. (multa) não poderá ser inferior a 0,5ol. (cinco decimos por cento)
nem superior a 30ol. (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infraç<ics
aclministrativas previstas no item 10.1. deste Edital, nos seguintes termos:
a) sc der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o val()r
corrcspondentc à parte não cumprida;
Lr) se dc,r caLlsa à ii'rexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
pirblicos ou ao intcressr. coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte nào cumpridai
c) sc dL'r causa à incxecução total do contrato, a multa será de 20% (vinte por cento)sobre o valor total do contratoj
d) sc ensejar o retaÍdamento da execuçào do objeto do credenciamento sem motivo justiÍicado e aceito pela
Administração Municipal, a multa será de 57o (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso ató o
dccimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido.
10.1.5. A sanção prcvista na lctra "c" do itcm 10.1,1. (impedimento dc' licitar e contratar) scrá aplicada ao responsár,t'l
pelas infrações administrativas previstas nas letras "b", "c" , "d", "e", "f" !. "9" do item 10.1. deste Edital, quando nào sc
jLrstilicar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administraçào Pública direta e indircta do Município de SÀO BENEDITO/CE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.1.6. A sanção prevista na "d" do item 10.1.1. (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) será aplicada ao
|cs ponsár,r:l pelas infraçôcs administrativas previstas nas le tías "h" , " i" , " )" , "k" e "1" do item 10.1. deste Edital, bem como
prelas infrações administrativas previstas nas letras "b", "c", " d" , "e" , " Í" e " g" do item 10.1. deste Edital que iustifiquem a

imposiçào de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra "c" do item 10.1,1., e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo minimo de 3
(tris] anos e márimo de 6 (seis) anos.

10,1.7. A sanção estabelecida na letra "d" do item 10.1.1. (declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar) deste
Edital será precedida de análise iuridica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade
c()ntratânte.

l{l 1.8. As sanç(les previstas nas letras "d" do item 10.1.1. poderão ser aplicadas cumulativamente com a

provista na lctra "b" do item 10.'1.1. (multa) deste Edital.
10.1.9. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pcla Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia, quando prestada,
ou será cobrada judicialmente.

10.1.10. A aplicação das sanç(-)cs previstas no item 10.1.1. deste Edital nio cxclui, em hipótcsc alguma, a obrigaçâo dc
rcparação inte8ral do dano causado à Administração Pública.
10.).11. Na aplicação da sanção provista na letra "b" do item 10.1.'1. (multâ), será facultada a defesa do interessado no
prazo dc l5 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimaçào.
10.1.12. A aplicação das sançôes previstas nas letras "c" c "d" do itom 10.1.1 requeÍerá a instauraçâo de processo dc
re:,poisabilizaçào, a sor conduzido por comissào composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais servidores estáveis, qLre

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o credenciado ou contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de intimaçào, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.1.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de iuntada de provas julgadas
indispensáveis pcla comissào, o crcdenciado ou contratado poderá apresentar alegações finais no pÍazo de 15 (quinze) dias
útcis, contado da data da intimaçâo.
10.'1.1,1. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisào fundamentada, provas ilícitat impertinentes, desnecessárias,
pr()tclâtórias oLl intempcstivas.
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101.15. As pr:nalidades aPIic.ldas serào anotâdas no registro cadastral dos fornecr'dores mantido pela Administraç.i(,
Municipal.
As importâncias relativas às multas dovcrão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

1I. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA RESCISÃO
I 1 .1. A rescisào obcdccerá às disposiçôes contidas nos artigos 155 a 163 da Lei no. 14.133/2021 e alterações.
11.2. A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisâo administrativa
prcvista na Legislação rcferente a licitaçôes c contratos administrativos.
11.3. Qualquer uma Cas partes poderá solicitar rescisão contrâtual, devidamente Íormalizada a outra parte interessâdâ,
.om 30 (trinta) diâs de antecedêncja contados a partir do recebimento da notificaçâo.
I1.J. Em caso de rescisàr) do pÍesente contrato por parte da CONTRATANTE, não câberá à CONTRATADA o direito
n qualqucr indcnizaçâo, salvo o pa6;ame'nto pelos serviços prestados até a data da rescisâo.

12. CLÁUSULA DÉcIMA sEGUNDA - DA vIGÊNCIA E DA PRoRRoGAçÀo
i2.1. O prazo dc vigôncia da contratação ó de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato ou instrumenk)
ecluivalcntc, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'14.133, de 2021, tendo em vista ser um
serviço contínuo.
12.2. No caso de prorrogaçào do prazo dc vigência da contratação, atendidas as condições previstas nos artigos 106 o
107 da l-ei n' 1,1.133, de 2021, as quantidades contÍatadas serão renovadas para o novo periodo de vigência.
12.3. Ncste sL'ntido, se a contratada ostá cumprindo com suas obrigaçôes e o preço contratado se mantém vantaioso, a

Prorrogaçâo do prazo de vigência da contrataçâo com a Íenovação das quantidades, pode acarretar beneficios
signiíicativos à Administração, dentre eles, citamos:
. Economia processual, tendo em vista a desnecessidade de abrir novo processo administrativo de contrataçãoj
. Reduçào potencial dos preços unitários, diante dos eÍeitos da economia de escala;
. Miti8ação do risco de licitar novamente e contratar uma empresa que não cumpra as obrigações, gerando
prejr.rizos à Administração.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÔCS CONTNETUEIS
13.1. O Prescnte instrumento poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei nr 14.133/2021, por mei<r
tle' Tcrmo Aditivo ou de Apostilamento, acompanhado das respectivas justificativas pertinentes, devidamentc
Íu ndamentàd(rs pela area s(,licitanle.
13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que se
fizerem nos serviços ate 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, respeitando-se o disposto no
art. "125, Lei "14.73312027.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA FISCALIZAçÂO DOS SERVIçOS E GESTÃO DO CONTRATO
1,1.1. O município reserva-se o dircito de fiscalizar, de forma permanente, a prestaçâo dos serviços pelos
credenciados/contratados, podendo proceder o descredenciamento/rescisão contratual, em casos de má prestaçào, com
garantia do contraditório e da ampla defesa.

Prcposto
14.2. A Contratada designará Íormalmente o seu preposto, antes do inicio da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relaçâo à execução do obieto contratado.
'14.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutençào do preposto, hipótese
cm que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Íriscalização
1.1.4. O fiscal de contrato e servidor designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e
liscalizar a prestaçào dos scrviços c cxccução do objeto do contÍatq conforme atribuições especificadas nos Arts . 156 a 757

do Docreto MLrnicipal n! 54/2023.
Ccstor do Contrato
],1.5. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com
atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, conforme
atribuições especificadas no Art. 155 do Decreto Municipal n! 5412023,
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA vINcULAçÃo Ao EDITAL
15.1. Este instrumento está vinculado ao Edital de Credenciamento . bem como seus anexos e ao Processo dl'
lncxigibilidade n! _.

76. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos oLr:jituações explicitadas nas cláusulas deste Contrato serâo decididos com observância das
riisposiçocs coniiclas na I ci n! 14.133/2021, e dcmais regulamentos e normas administrativas.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA
17.1. As despcsas decorrcntes da presente contratação correrão a conta da Dotação Orçamentária: * Exercício 2025

Atividade 0501.10.122,0112.2.010 Cerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde, Classificaçào econômica
3.3.90.36.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Física / 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica, Fonte de Recursosl
r500't00200

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ATENDIMENTO A LEI GERAL DE PROTEçÀO DE DADOS
lll.1.A CON1RAT^DÂ dcclara qlre tem ciôncia da cxistência da Lei n'13.709/2018 (Lei Ceral de Proteçào de Dados -
LGPD) r' sc con'rpromete a adcquar todos os procedimentos internos ao d isposto na legislação, com o intuito de proteger os

tiados pessoais que lhe forcm repassados, cumprindo, a todo momenk), as normas de proteçâo de dados pessoais, jamars

colocando, por seus atos ou por sua omissào,a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.
18.2.4 CONTRATADA declara que desitnou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do § 1!. do art.
4l da Lci na 13.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), e se compromete a informar os dados de identidade c,

informações do contak) deste encarregado na ocasião da assinatura deste contrato. A CONTRATADA tambóm so

conlPromcte a manter o CON] RATANTE infoÍmado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado dc
Ír.rtamento de Dados Pcssoais, sempre que foÍ substituido;
lS.3.A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos limites e
finnlidadcs exclusivas do cumprimento de suas obrigaçõcs com base no presente contratoe jamais para qualquer outra
linalidadc.
13.,1.4 CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão deacordo com o presentc
contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidaspela CONTRATANTE sobre a presento
clár.rsula, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensiveis
rcPassados em decorrôncia da c'xecuçào do obicto contratual, em consonância com o disposto na Lei n!'13.709/2018 (Lci
Ccral de Proteçào de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a CONTRATADA de que seus empregados, representantes,
o PrcPosk)s assumam compromisso cle con fidencialidade ou estejam sujeitos a obrigaçôes legais de confidencialidade.
l8.5.Se o titular dos dados ou tcrceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao tratamento dc' dados
pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da
CONTRATANTE, nâo podendo, sem instruções previas da CONTRATANTE, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso

aos dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informaçôes
a outras pessoas Íísicas ou juridicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do
pr(iprio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a CONTRATADA inÍormará
imcdiatamcnte à CONTRATANTE sobre tal p(-dido e suas decorrências.
18.6.A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigaçôes previstas nas leis d!'

f.roteçào de'dadr:s, quan<Jo relacionadas ao objêto contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência
d.t CON IRA'l AI)A para qul'' â CONTRATAN'IE cumpra suas obrigaçôes, incluindo aquelas relativas à segurança do
tr.llamcl1k), r,iolaçires de dados pcssoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de
proteção de dados, incJuindo pedidos de acesso, retificaçào, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o
excrcicio dc quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados.
l8.7.Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas as

iniormaçires necessárias para comprovar a conformidade das obrigaçôes da CONTRATADA previstas neste contrato com
as lcis de proteçào de dados, inclusive para fins de elaboraçâo de relatórios de impacto de proteçào e riscos dc uso de
darlos pcssoais.

1i].8.A CONTRA I ADA prestaÍá assistôncia à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras obrigações de acordo com
.1s lois de proteçào de dad«rs nos casos em que ostivcr implícita a assistênciada CONTRATADA e/ou nos casos em que í()r
nccessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquclâs

:,S§;
i{ü,.i

São Benedito

cÔv(-âNÔ n!!Àicr.nt oE 5r\o eElrEorro i
,.r, r. .r li. ., :r , !, .:i r'i,'!, | ;l r'

19

t



r.lativas à scgurànçâ do tratamcnto, violaç(_)es de dados pessoais, avaliaçâo de impacto de proteção de dados, c consulta
pri'\,ia a autoridadesde proteção de dados.
lll.9.A CONTRA IADA fica obrigada a comunicar à CONI RATANTE, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis a contar do
nr()mento em qul.'tomou ciôncia da violação, ou em menor
llt. l 0. Praro, sc assim vicr a rccomendar ou detcrminâr a Au k)ridadê Nacional de Proteção de Dados - AN PD qualquer
incidcntc dc acessos nào autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruiçâo, perda, alteraçào,
comunicâçào ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bemcomo adotar as providências dispostas no art. 48
da Lei Ceral de Proteção de Dados Pessoais.

18.'l 1. A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da CONTRATADA
das obrigaçõos prcvistas nas lcis, normas, rcgulamentos e recomendações das autoridades de proteçào de dados com
rclaçào ao Presente c()ntrak), de qu.risquer danos, prejuizos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios,
rtttrltas, pcnalidade's e eventuais dispôndios investigati\1)s rc'lativos a demandas administrativas ou judiciais propostas (-m

Íâcc da CONTRATANTE a css!' titulo.

I9. CLÁUSULA DECIMA NONA _ DAS PRATICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÀO
19.1 . As pa rtes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores:

] - Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis no 8.42911992 e n'.
12.846/2013, seus regulamenk)s e eventuais outras aplicáveis;

[l - Comprometem-se em nào adotar práticas ou procedimentos que se enquadÍem nas hipóteses previstas nas leise
rogLtlantentos mencionados no inciso anterior e sc comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados;

III ConlPromctcül-sc cm notificar à Contrâtantc dc qualquer irregularidade que tiverem conhecimento acerca da
cxccuçào do contrato.

20. CLÁUSULA VICÉSIMA - DA PUBLICAçÀo
20.1. O Presente contrato será devidamente publicado nos meios legais, após sua assinatura conforme disposto na Lei
11.13312021 e Dt'cre'to Municipal 5412023.

27. CLÁUSULA VIGÉSIM,\ PRIMEIRA - DO FORO
2l .l . Fica eleito o Foro da Comarca de Sào Benedib/CE para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste
'fe rmo, esgotadas as vias administrativas.
Ll Por cstarcm as partes justas e acordes, firmam o presente Contrato para um único efeito, na presença de 2 (duas)
testemunhas, abaixo assinadas.

Sào Benedito/CE,

Secretário(a) de

Município de São Benedito/CE
CONTRATANTE

Representante Legal
CONTRATADO

Testemunhas:

1.

2.
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São Benedito

^r\-EXO 
III

EDITAL NO 90003/2025-CItEI)

IVIODELO FoRMULÁRIo DE REQUERIMENTo PARA cREDENCIAMENTo
Ao
Agente de Contratação
lvlunicípio de São Benedito/CE

A Pessoa Jurídica rnscflta no CPF/CNPJ. sob o no

com êndereço à email
têiefone , através de seu representante legal S(a)

inscrito no CPF sob o no vem requerer o seu
credenciamento nos termos do EDITAL N" _90003/2025-CRED, que tem como objeto o
Credenciamento de profissionais e empÍesas especializadas em serviços médicos visando à assistêncla
complementar aos usuários do SUS nos estabelecimentos de saúde vinculados à Atençâo Primária,
êspecificamente a realização de atendimento mêdico especializado bem como consultas, procedimentos e
demais atendimentos que se fizerem necessários, para atender às demandas da Secretaria de Saúdê do
lúunicípio de São Benedito/CE:

PROCEDIMENTOS A QUAL SE CREDENCIA:

:§3xi
t"rl ,Í

ca!€e{itr lrtÀiÇi!,r" }E 5.1l:} aE,lÉôrro

]T ETM

co0.
CATMAÍ /
CATSERV

oEscRrÇÀo UNIDADE QUANT,
MÉs

QUANT,
ÂNO

VALOR
UNIT,
íR$)

VALOR
TOTAL (R$)

,1 5916 Serviços l\,iréd icos de Atençâo
Primária à Saúde - Clinico Geral

HORA 650 7800 145,00 1 .'t 31.000,00

2 6'130
Contíatação de Consultas lvlédicas
NEUROLOGISTA CONSULTA 300 330,00 99.000,00

3 13951 Contíatação de Consultas Médicas
GINECOLOGISTfuOBSTETRA CONSULTA 40 480 310,00 148.800,00

606 8
Contrataçáo de Consultas Médicas
CARDIOLOGISTA CONSULTA 2A 244 3!0,00 74.400.00

5 6084 Contratação de Consultas lúédacas
GASTROENTEROLOGISTA CONSULTA 300 310,00 93.000,00

6 13978 Contratação de Consultas Médicas
ORTOPEDISTA CONSULTA 30 360 300,00 't 08.000,00

7 6149 Contratação de Consultas lvlédicas
PEDIATRA CON SULTA 30 360 280,00 100.800.00

8 6165 Contrataçáo de Consultas Médicas
PSIOUIATRÂ CONSULTA 100 1240 350,00 420.000,00

I 30141
Contrataçáo de Consultas l\,1édicas
NEUROPEDIATRA CONSULTA 50 600 400.00 240.000,00

10 6173 Contrataçáo de Consultas Médicas
REUMATOLOGISTA CONSULTA 2A 240 400,00 96 000 00

11 24422 Contratação de Consultas l\redicas
UROLOGISTA CONSULTA 30 360 350,00 126.000,00

12 19444 Contratação de Consultas Médicas
cIRURGIÃo VASCULAR

CONSULÍA 20 240 3 50,00 84.000.00

13 6076 Contrataçáo de Consultâs l\,Iédicâs
ENDOCRINOLOGISTA CONSULÍA 300 350,00 105.000,00

14 6157 ContrataÇáo de Consultas Médlcas
PNEUMOLOGISTA CON SU LTA 2A 244 350,00 84.000,00

15 24449 Contratâção de Consultas Médicas
PROCTOLOGISTA CONSULTA 20 244 350,00 84.000,00

'16 19968 ContrataÇáo de serviÇo profissional
TERAPIA OCUPACIONAL CONSULTA r80 2164 120,00 259.200,00

11 5959 Contratação de serviço profissional -
FONOAUDIOLOGIA CONSULTA 200 2400 120,00 288.000,00

VALOR GLOBAL R 3.54r.200,00 (TRÉs MtL HôEs, OUTNHENTOS E o IIL E OUZEI!ÍOS REAIS 3.54í 200 00
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INFORIVIAÇÔES PARA O PAGAMENTO: BANCO Agência _ conta corrente

DECLARAMOS, sob as penas da Lei que:
a Conhecemos os termos do Edital e de seus Anexos, acatamos e preenchemos todos os requisitos exigidos
pelo presente edital de credenciamento;
b Não nos enquadramos nas situaçÕes de impedimento previstas no edital de credenciamênto.
c. Estamos ciente que o presente Edital de Credenciamento náo significa obrigatoriedade do Municípjo em
contratar ou solicitar os itens credencrados, não caracterizando qualquer expectativa de demanda.
d. Os itens credenciados serão realizados em conformidade com as informaçÕes constantes do edital de
cÍedenciamento e termo de referência;
e anexo, seguem os documentos exigidos para o credenciemento.

_ de_ de

Assinatura do Requerente

ttt :
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